
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 590/2016 DE 14/12/2016 

Promovente: 

Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) 

Ementa: 

AUTORIZA 0 EXECUTIVO MUNICIPAL A DECLARAR DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS 
DE DESAPROPRIAÇÃO, AS QUADRAS F782, F783, F785, F786, F787 E F789 DO SETOR 
079, SITUADO NA SUBPREFEITURA DA LAPA E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Observações: 
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CO 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PL 

PROJETO DE LEI No 
	

590/2016 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar 
de Utilidade Pública para fins de desapropriação, 
as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 
do setor 0791  situado na subprefeitura da Lapa e 
dá  outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1 0 . Fica o poder Executivo Municipal autorizado a declarar de Utilidade Públicà3 

para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 de 
setor 079, situado na subprefeitura da Lapa. 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotaçôeJ 

orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário. 	 1  

... 
Art. 30  0 Executivo regulamentará  esta lei, no prazo de 60 (sessenta) diass7 

contados da data de sua publicação. 

-4 
Art. 40  Esta lei  entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas asi  

ce.■ 
disposições em contrário. 	 ez, 

Sala das Sessões,  

Eliseu Gabriel 
Vereador Licier do PSB 

,1 4 DEZ 2015 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

—. 

Folha n° 	c I_  do proc 

N° 	ç' 	(4.2 

Mutins CictePuLe-r..iti':Lv 
00 406 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa congelar a área a ser destinada a  criação  de um parque. 

Esta é uma antiga reivindicação da população local e visa à ampliação das áreas  

verdes e de lazer e, como consequência, a melhoria da qualidade de vida da 

população local, da  região  do Jaguaré e da cidade como um todo, considerando 

que a ampliação das áreas verdes e das árvores trás  a melhoria da qualidade do 

ar e da saúde da população, além da ampliação das áreas  permeáveis  e, com isto, 

minimiza o risco de enchente na  região.  

Não menos importante é o fato de que estamos em processo de mudanças 

climáticas e é certo que o aumento de  áreas verdes auxiliam na mitigação dos 

problemas ambientais. A plantação de  árvores  no parque  irá ajudar a sequestrar 

carbono da atmosfera e, com o seu crescimento, minimizar o calor, além de 

melhorar a umidificação do ar e minimizar a poluição. 

Por tais motivos propõem-se  a criação do Parque Jaguaré, considerando, ainda, 

que há poucas áreas de lazer para a população da  região, sendo o parque Vila 

Lobos o mais próximo e já extremante sobrecarregado. 

Sala das Sessões,  

Eliseu Gabriel 
Vereador Licier do PSB 
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adme- 
ri Antonio 

Supervi a Equipe d do Processo Legislativo - SGP.22 

CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubncado como folha n° 	.03  

do processe no 01 PL 590 de 2016 	 / 	/ 	 (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamenta: 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 14 DEZ 2016 
e 09 !`‘9  

Pnl, thl-,9- rrctr 	2 r4k't 

efrs....rt- c ner:*Mderltn 

L.,  

PRES' NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

[ ttt ..:0EBIDO NA PROCIAAUOR LIA (2 AlARA MUNICiPAL DE SÃO FAQ° í 
; ■ ::ETOR DE PESQUISA E ASSESSORiA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS@ 

EM 	i■ VI.N 	Ao 	40 	HS 	
I 

POR 	  
4 R.NiDA  {I) A.)1/9 As 1 -9-  H_ 	AS:  
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CAIS/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Vereador Caio Miranda Carneiro 

Folha nõt._ do Processo 
ris °I-  S.°?`) 	da )xpa, 

E  te °Pin SlivOrlo 
RF 11.393 •SGP•33 

14449 
o ira da Carneiro 
Vereador do PSB 

REQUERIMENTO 
	 RDS 

81/2017 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 

Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002,1 ) 1_ 

199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, l'f)L 

732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/200, 

PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, t'.3 L 

	

405/2004, 	420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, 	242/2007, 

	

296/2007, 	342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, 	391/2007, PL 

	

392/2007, 	415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 

	

442/2008, 	443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL 

148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 

506/2011, PI 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PI 

12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 

516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 

219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 

534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 

532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2000,-PLG-2/201 -27777:31  

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/243, PR 11/2012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016 

Projetos de 

198/2002, PL 

564/2002, PL 

PL 544/2003, 

PL 

PL 

PL 

PL 

116/2010, PL 

314/2011, PL 

11/2012, PL 

515/2012, PL 

545/2012, PL 

475/2014, PL 

334/2015, PL 

PL 

PL 

434/2008, PL 

313/2011, PL 

566/2011, PL 

421/2012, PL 

544/2012, PL 

319/2014, PL 

333/2015, PL 

608/2015, PL 

PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 
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09/02/2017 

Dl CALEARI 
'trole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Supe 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

5 O PAULO 
Papel para mformaçáo, rubricado corno folha ri'  03  

dO prece so 0 	5 ovo 	de 2O 	 3 /  
Mn Lopes &Melo 
RF 11.393 • 3GP•33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisar, 

Conforme solicitado pela RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 

UBIRAJARA DE FAMAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da EquiPe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Bruno Lucçtiettt 
Técnico Adminstrativo 
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Folha 6 	 

Pr c ° 01-590 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11455 

 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0590/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

- Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente artigos 110 e 
seguintes (bens municipais), 148 e seguintes (política urbana), e 185 (parques); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art. 
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques); 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15910 de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 
organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

- Lei Municipal n°16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo e revoga a Lei n°13.430/2002 (cópia 
parcial: "áreas verdes" - art. 27 e seguintes); 

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que 
participativa das praças do Município de São Paulo; 

- Decreto n° 56.333, de 13 de agosto de 2015, que cria 
denominada "Parque Pôr do Sol"; 

- PL 588/2016, que autoriza a criação do Parque Jaguaré na 
F783, F785, F786, F787 e F789 do setor 079, após 
Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3399-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0590/16— pesquisa 

dispõe sobre a gestão 

a Área Verde Especial 

área das quadras F782, 
a desapropriação, na 
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01-590 / 2016 

B no Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 7 

Prod 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 590/2016, que autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de utilidade 
pública para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 
do setor 079, situado na Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a semelhança entre os PL 588116 e 590/16. 
Entretanto a diferença entre eles está no fato de que o PL 588/16 dispõe diretamente 
sobre a criação do Parque Jaguaré uma certa área municipal, enquanto que o PL 
590/16 dispõe sobre a declaração de utilidade pública dessa mesma área para uma 
futura desapropriação e sua futura utilização. Desta feita, não se aplicam as 
disposições previstas no art. 212, IV, do Regimento Interno. 

Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 21 de março de 2017. 

Christiana Sama 	ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Set r de Pesquisa e Analise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL 0590/16— pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

Folha 4 	 

P 	N° 01-590 / 2016 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

   

LEI N ia 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n°  730 

 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. Vigência 

  

     

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arte 182  e 183 da Constituição Federal  será aplicado o 
previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
ública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, â infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

II! — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e 
necessidades da população e ás características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pôlos geradores de tráfego, sem a 
previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutihzação ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exp i 5 da p pulaça a risc s de clocaotrcs naturois 	Inclsíd cia Medida Provipódo ri° 547  de 	2011  

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	[Incluído dada pela Lei n° 12.808, de 2012)  

http://www.planalto.govtriccivil_03/leis/LEIS 2001/L10257.htm 1/16 
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VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconõmico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis com os 
limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do tenitório sob sua área de influência; 

IX -justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos objetivos 
do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens 
pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio cultural, histórico, 
artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o 
conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconõmica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com vistas a 
permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades 
relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas operacionais, 
padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de recursos 
naturais. (Incluído bela Lei n° 12.836 de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, abastecimento 
de água e saneamento. ¡Incluído pela Lei n°13.116. de 2015) 

Art. 38  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios erre 
relação â política urbana, tendo em vista o equilibno do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

Ele-semet~e-ele-reefadÍas c a melhoria das condiç - es  habitacionais c de San amcnto básico; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, programas 
de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das calçadas, dos passeios 
públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público .  ¡Redação dada Dela Lei n° 13.146 de 2015) 
(Vigência) 

IV 	instituir diretrizes para o descnv Ivimento urbano, inclusive habitação, canaumcnt básico c transporte- 
urbanas; 

IV 	instituir diretrizes para 	deuenv Ivingcnt urbano, incl uive habitaçã 	san arnent basic , transe rte^ 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; tRedacão dada bela Lei n° 13.146  
de 2015) ¡Vidência) 

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 28



17/02/2017 
	

L10257 	
Folha 	5 	 

Seção 1 	
P 	° 01-590 / 2016 

Dos instrumentos em geral 

uno Lucche 
Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 	 RF 11.455 

- planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do tenitório e de desenvolvimento econômico e social; 

II -planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III - planejamento municipal, em especial: - 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

O g) planos, programas e projetos setodais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV - institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTLJ; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V - institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

ht1p://www.planaltagov.br/ccivil  03/leis/LEIS 2001/10257.hIrn 	 3/16 
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q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) dernarcaçã urbaniutiea para  fins dc regularização fundiária; 	(Ineluid pela Medida Pr vis ria n° 469  do 
fl 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária 	(Incluído pela Lei n°11.977. de 20091 

u) legitimação de posse. 	(Incluido pela Lei n° 11.977. de 20091 

VI-estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes e própria, observado o disposto 
nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por ôrgãos ou entidades 
da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos 
poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público 
municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 59  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação 
ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e 
os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II - (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devend 
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 39  A notificação far-se-á: 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este 
ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o 
caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento 
como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa moas, posterior á data da notificação, transfere as 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção de quaisquer 
prazos. M
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Seção III 	 Pro 	° 01-590 / 2016 

Do IPTU progressivo no tempo 
uno lucchetti 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput arkF5Pic~ Lei, 
ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá â a icação do imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoraç o da aliquota pelo 
prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5 2  
desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por 
cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a 
cobrança pela aliquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação 
parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder â desapropriação do imóvel, com pagamento em 

títulos da divida pública. 

§ 1 Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de ate 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis 
por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

— refletirá o valor da base de cálculo do IPT11, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas 
pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza apôs a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a 
partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou 
concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas no art. 52  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 120 título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 220 direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, desde 
que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

http:Nvww.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/LEIS_2001/110257.htm 	 5/16 
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Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa 
renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos 
ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não 
sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ IQ O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contento que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual servira de 
titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da dimensão 
do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condóminos, estabelecendo frações ideais 
diferenciadas. 

§ 4D O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação favorável 
tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do 
condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos dos 
condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras açô 
pentodas ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em lifisconsorcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de compasse; 

— como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana ê obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de registro 
de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença 
que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. M
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§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aereoFr 	Nisitt 09~9ckfi% 
forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 	 Bufo Lucchetti 

RF 11455 
§ 32  O superficiádo responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sõbte a propriedade 

superficiaria, amando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a 
área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 420 direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiódo, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superficie, o superficiárto e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições â oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumpdmento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiárto 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem corno das 
essões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 

estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará 
prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 
ependentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

http://www.planalto.govbr/ccivil_03/1eis/LEIS  2001/1_10257.htm 	 7/16 
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Parágrafo único. A lei municipal prevista no §1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que incidirá o 
direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo máximo de 
trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em compra-1o. 

§ 1 2 À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro interessado na 
aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande circulação, 
edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da 
proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ a Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de trinta dias, 
cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificavel e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, median 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão 
aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações 
consorciadas. 

§ i Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder 
Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com 
o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 
ambiental. 
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01-590 / 2016 Pro 
§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

ckubehettbmo 

RF 11.455 

II—a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de impactos 
ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de tecnologias que reduzam 
os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem 
contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836 de 20131 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

O V - estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI c ntraportMa a ser exigido d s propnetári s, u„uóri s permanentes c invc tidorcs pdvad o cm função da 
utilizaçã dos bcncfici s provist s n 	indo s I c II d § 22  d art. 32 dcata Lci; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da 
utilização dos beneficias previstos nos incisos I, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei .  (Redação dada pela Lei n° 
12.836 de 20131 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietádos, usuários permanentes e investidores privados, 
uma vez atendido o disposto no inciso Ill do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12836. de 2013) 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do 
Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município de 
quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados 
diretamente no pagamento das obras necessárias â própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no pagamento 
da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite 
fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar estadual, 
poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas intertederativas, aprovadas por leis estaduais especificas. 
(Incluído pela Lei n° 13.089, de 20151 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas consorciadas 
interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. 	(Incluído pela Lei n° 13.089, de 20151 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

http://www.planalto.g 	ccivil_03/Ieis/LEIS 2001/L10257.htm 
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Ad. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou 
em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

— implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação quando o imóvel for considerado de interesse histôrico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

— servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e 
habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, 
para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas â aplicação da transferência do direito de 
construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de 
construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou 
atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no 
mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV— valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, 
no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade 
de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  
desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor ê parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano pludanual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 2 O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
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§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 	1:troe. ° 01-590 / 2016 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, o 
Executivo municipais garantirão: 8 no Lucchetti  

RF 11.455 
I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41.0 plano diretor é obdgatodo para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no k4 2  do art. 182 da Constituicão 
Federal .  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de 
âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis â ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrologicos correlatos. !Incluído nela Lei n° 12.608. de 
2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os recursos 
técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, devera ser elaborado um plano de transporte 
urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível com o 
plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou reformados pelo 
poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as 
rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de maior circulação de pedestres, como os 
órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e pdvados de saúde, educação, assistência social, 
esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas 
de transporte coletivo de passageiros. (incluído pela Lei n° 13.146 de 2015) (Vigência) 

Ad. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

no 	qual °notara n mínim : 	Incluid 	la Medida Pr vis "ria rd 647 dc 2011 
1 demarcaq5o da área do expensa urbana; 	(Inelidd pela Medida flr visoria n°517, de 2011) 

arricaç 	de desastres naturais taci Medida Provi.. "ria n°647 dc 2011 

equipament s c instalaço, públi as, urbanas c c ciais; 	(Inclu(ria pela Medida Fir Vinófia n° 547 de 2011) 
IV dcfiniçõ de pararnetr s de parcelamento, os c o up çõ d c I , de m d a promover a diversidade de 

us 	.., e e ntribuir pa a a geraçõ de emprego e renda; 	Incita ela Medida Provisória n°547, dc 2011) 
V---a 	previsõ de áreas para habitaça de intcrecce e cial p r m io da dedica -capô de z na) cepo iairrele 

interesse s i I c de utr $ instrument a de p litic urbana, quand 	th., habit ci n I f r permitid - 	(Incluí  
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pela 	Medida Prows ria n° 547 de 20 11  

e—ftnelutele-pel±Medida Pr vis "ria n°647, de 2011) 
VII dcfióça de rsecanism s para garanth a justa distribuiçã d s "nus c bcncfici s dee [Tentes d pr cesso do 

hiAsaftizaçãe-d~i de °mansa urbana c a recuperação para a c Ictividadc da val rlzaçã irn biEária resultante 
da açã cl Poder Púttic (Indu:O pela Medida Provisória n°517, de 20111 

§1 °  C Acidaram c áreas dc expanca urbana aciJelas destinadas pai Plan Dir tor u lei municipal ao 
creeciment rd nad das cidades, vilas &maio núcic o urban s, bem c nRo aqu las qu f r rn incluídas no 
perime& 	urbano a partir da publicação desta MccEda Provióória. 	‘IncLád pela Medida Pr visorta n° 617 do 

§ 2° 	Plano d C.xpansd Urbana deverá atend FáC diretrizec d Plan Direi r, quand h uvcr. 	(Incluído 
peleAttleelrele-Rrevreéria-nL64.7—eeS 

§ 30  § 30  A apr vação dc pr jct s dc parcelamento do ,olo urbano cm ár as c cxpansa Li ana ficará 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos 
geológicos ou hidrologicos correlatos deverá conter: ¡Incluído bela Lei n° 12.608 de 2012) 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlates; 	¡Incluído pela Lei n° 12.608 de 20121 

- planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastre; 
!Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas a Lei 
n2  11.977 de 7 de julho de 2009 e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação 
de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de política 
urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o caso, 
com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983 de 20141 

	

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 	rtncluído 
pela Lei n°12608. de 2012) 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de recursos 

hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433 de 8 de ianeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor as disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	rtncluido pela Lei n° 12.608 de 2012) 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado terão 
o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 	¡Incluído pela Lei n°  
12.608 de 20121 

Art. 42-13. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano apôs a data de publicação desta Lei 
deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	,(Incluído pela Lei n° 12.608 de 20121 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 20121 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em função 
de ameaça de desastres naturais; 	(Incluido pela Lei n° 12.608 de 20121 
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III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, rWeJáo / 2016 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais;  (Incluído pela Lei n° 12.608 de 201  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover IdNWri~ti 
usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	'Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 	RF 11.455 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 	(Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	‘Incluido pela Lei n° 12.608 de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do processo 
de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização imobiliária resultante 
da ação do poder público. 

§ 1 O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender as 
diretrizes do plano diretor, quando houver. 	tincluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará dispensado da 
elaboração do projeto especifico de que trata o caput deste artigo. 	¡Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 42  
desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 
de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, corno condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara 
Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, de 
modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que trata o 
caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização 
financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por meio da 
qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como 
pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

htlp://www.planalto.gov.br/ccivi  03/1eis/LEIS_2001/L10257.htni 	 13/16 
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§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel 
antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 do art. 8 9  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, serão 
diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, Caráter de escritura publica, não se aplicando o disposto no inciso H do art. 
134 do Código Civil .  

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para fixar 
prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento 
e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias para a 
realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei 
de forma diversa. 

Art. 50. Os Municio; s que estejam enquadrados Ra obrigeéóo prevista n s incis a I c II d art. 11 dcóta Lei que 
eãe4enhawri41afre-elifetefaprovado 	na data de entrada cm vigor douta Lei, deverão apr vã lo no prazo de cine an s. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 desta 
Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 30 de junho de 
2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 9  8.429, de 2 de iunho de 1992 quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao patrimônio 
público, conforme o disposto no § 4 9  do art. 89 desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § V do art. 33 
desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 49  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 9  do art. 40 e no 
art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta 
apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53.0 art. 1 °  da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985 passa a vig rar acrescid d n vo indo III, renum rondo 
atual inci.so III c os subseqüentes - 	(Revogado pela Medida Provisória n°2.180-35 de 24.8.20011 

	

'Art. 1 e  	

III à ordem urbaniótica; M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 40



17/02/2017 	 L10257 
Folna 1 

Proc ° 01-590 / 2016 

o 

Art. 54. O art. 4 da Lei n° 7.347, de 1985 passa a vigorar com a seguinte redação: 
uno Lucchetti 

"Art. 4  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, incl vlitF 11.455 
evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos bens e di tos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55.0 art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973 alterado pela Lei n2  6.216, de 30 
de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo ou da 
edificação; 

2) (VETADO) 

2) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano:" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II da Lei n2  6.015 de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

21 da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor apôs decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaguen Sicsú 
Maitus Tavares 
Josê Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  
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B noLucdietti 

RF11A55 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servi res 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. • 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, •a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

§ 1' - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 
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Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

5 1 0  A venda de bens imóveis dependerá de avaliação 
prévia, de autorização legislativa e de licitação, salvo nos 
seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

III - independe de autorização legislativa a alienação dos 
imóveis incorporados ao patrimônio público por força de 
adjudicação de bem integrante de herança declarada vacante, de 
adjudicação de bem por cobrança de dívida, de arrecadação de 
bem com fundamento na lei civil e dos bens originários de dação 
em pagamento por débito tributário, desde que comprovada a 
necessidade ou utilidade da alienação. 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 44



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE sAo PAULO 

Folha /34 	 

Proc ° 01-590 / 2016 

46 

o lucchetti 

nái.455 § 2 °  - A alienação de bens móveis dependerá de ava 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casoS: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
§ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o § 
1 ° , alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou 
inciso III ao § 1°) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1 °  será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 
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S 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

5 4 °  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

5 5 °  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

5 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

5 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no 55° do art. 112 desta lei. 

5 8 °  - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

5 9 °  - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

5 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(58 °  acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o 53°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 46



Foffl A5 	 

Pmc "0A590/2016 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 G1 	 
	 HDLmudietti 

li RF11A55 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilrjzação 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

5 1 °  - O Plano Di retor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

.5 10  - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 
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§ 2 °  - O Município compatibilizarn, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos ás condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetõnico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, 	urbanístico, 	social, 	ambiental, 	arquitetõnico, 
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usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	- 	Para a 	efetivação da política 	de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus interesses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização reciproca. 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e A instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

S 10  - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

S 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPÍTULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
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I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

§ 2 °  - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1° - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Municipio, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
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ç cj, s1,1.455 a sua não implementação, sem prejuízo de outras s 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o•
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Munici pio adotará, como critério 
permanente na elaboração de nov os projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

5 10  - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

5 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 
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Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construido e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico: 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 
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Titulo: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Piano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 50 do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo (mico do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).- (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lel.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidarledade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural. • (ver documento) 	 • 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana)/ (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). • (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Regulamenta o inciso III do art. 60 desta Lei (EZEIS EHIS EHMP, 
HIS e HMP).; (ver documento) 
Decreto no 57.490/2016 - Regulamenta os arts. 356 a 359 desta Lei (Monitoramento e 
avaliação da Implementação do PDE).• (ver documento) 
Decreto no 57.535/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel, nos termos dos arts. 123, 126, 127, 128, 130 e 131 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 57.536/2016 - Regulamenta a Transferência do Direito de Construir nos casos em 
Que não há Doação de Imóvel, prevista nos arts. 124 e 125 desta Lei (ver documento) 
Decreto no 57.537/2016 - Regulamenta os arts. 344 a 346 bem como orienta a elaboração e 
aplicação dos Pianos de Ação das Subprefeituras.: (ver documento) 
Decreto no 57.547/2016 - Regulamenta os arts. 337 e seguintes desta Lei (Fundo de 
Desenvolvimento Urbano). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÂ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 40, 50, 60, 90 e 10 da Lei no 15.234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro u, 
Piano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 70 da Lei no 12.349/1997.: (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.: (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.: (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 10 do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de Ônibus Leste-Requere, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em MS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Piano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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Art. 2° A 

Constituição Federal, no Estatuto 

presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

a Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Foi 	39 	 

Pro N°01-590 / 2016 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01 
no Lucchetti 
n11

4
1.455 

LEI N" 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Exec Mv°, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO! 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu territorio. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4" Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural p 	ws■ 5:55  

bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aprov amento, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabilidade e garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as 

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
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1 - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

RF 11.455 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
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§ 40  A instalação e operação de helipontos fica cond .  leria a. 

455 
apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPITULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 
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uno.Lucchetti 
e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos ncituncio 

RF 11.455 
praças, vias, vielas, cielovias, escadarias; 

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas 	serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

I) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agricolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata A gliPck cchetti  
RF 11.455 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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dl no Lucchetti 
XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a prger.f .uk  

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

X111 - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal especifica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal especifica. 
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Pro 4N° 01-590 / 2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N 0  14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei n° 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação especifica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 20  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo • 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer urna Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
especifica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 4 0  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3 0  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação especifica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8° Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 

1° (VETADO) 
2° (VETADO) 
3° (VETADO) 
4° (VETADO) 
5° (VETADO) 

rt. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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LEI N° 15.910, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 78/2012, dos Vereadores Carlos Neder - PT e Nabil Bonduki - 
PT) 
Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores dos Parques 
Municipais. 
NADIA CAMPEÃO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 30 de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da 
modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido, Conselho Gestor, para 
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades 
do parque e da política de meio ambiente e sustentabilidade em sua área de 
abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
§ 1° Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques 
lineares existentes, excetuando-se os parques naturais e as áreas de proteção 
ambiental, que contam com regulamentação específica. 
§ 20 Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e 
funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do art. 10 desta lei. 
Art. 20  Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e de 
modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio 
ambiente. 
Art. 3 0  Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão composição tripartite e 
paritária, com 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil. 
Art. 4 0  Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais serão constituídos, em cada 
parque municipal, por, no mínimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, assim distribuídos: 
I - 4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 3 (três) representantes dos frequentadores do parque, eleitos entre seus pares; 
b) 1 (um) representante de movimentos, instituições ou entidades sociais, 
escolhido em plenária da sociedade civil organizada, cuja atuação corresponda aos 
distritos de abrangência do parque; 
II - 1 (um) representante dos trabalhadores do respectivo parque municipal, de 
órgãos públicos ou de empresas privadas que nele prestam serviços, 
independentemente da modalidade de seu vínculo contratual de trabalho, eleito 
entre seus pares e que não faça parte da direção do parque; 
III - 3 (três) representantes do Poder Executivo, sendo: 
a) o Administrador ou Diretor do parque, representante da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e coordenador do Conselho Gestor do respectivo parque 
municipal; 
b) 1 (um) indicado pela Subprefeitura correspondente à área de abrangência do 
parque; 
c) 1 (um) indicado por outra Secretaria Municipal, na área da educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, saúde ou de segurança urbana. 
§ 1° Sem prejuízo da participação do representante do Poder Executivo referido no 
inciso III, alínea "c", do "caput" deste artigo, nos parques municipais tombados 
pelo Patrimônio Histórico, a Secretaria Municipal de Cultura poderá indicar 1 (um) 
representante do Departamento do Patrimônio Histórico de São Paulo para o 
Conselho Gestor do parque. 
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§ 2° Não sendo possível atender ao disposto no inciso III, alíneas "b" e "c" do 
"caput" deste artigo, poderão participar, a critério do Poder Executivo, 
representantes de outras Secretarias e órgãos públicos municipais interessados. 
§ 3° Conforme as características e complexidade da administração de cada parque, 
fica facultada a ampliação da representação dos membros de seu Conselho Gestor, 
a critério do Poder Executivo. 
§ 4° Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que haja aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses previstas nos 
§§ 1° e 3° deste artigo deverá ser ampliada, em igual número, a representação da 
sociedade civil escolhida na forma do inciso I, alíneas "a" e "b", deste artigo, de 
modo a manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação 
aos demais segmentos. 
Art. 50  A escolha dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena autonomia 
e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente garantirá o apoio 
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos 
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei. 
§ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, 
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos 
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo. 
§ 3 0  A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
ocorrerá, preferencialmente, nos anos impares, de modo a não coincidir com as 
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país. 
Art. 60  As funções dos membros dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais 
não serão remuneradas, sendo suas atividades consideradas de relevante interesse 
público. 
Parágrafo único. Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua 
função para obter privilégios para si ou para terceiros. 
Art. 7 0  As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser 
convocadas extraordinariamente por solicitação do Coordenador do Conselho ou 
por, no mínimo, 50 0/o (cinquenta por cento) de seus membros, na forma a ser 
disciplinada em Regimento Interno. 
§ 1° As reuniões dos Conselhos Gestores, que ocorrerão mensalmente, serão ampla 
e previamente divulgadas pela direção da Unidade, garantindo-se a participação 
livre a todos os interessados, que nelas terão direito a voz. 
§ 2° A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos 
Conselhos Gestores, 
§ 3 0  As deliberações do Conselho Gestor, quando for o caso, exigirão a presença de 
quem-um e serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria 
absoluta nos termos desta lei. 
§ 40 Os suplentes serão classificados em ordem de eleição, no caso da 
representação da sociedade civil e dos trabalhadores, ou de indicação, no caso de 
representantes dos órgãos públicos, e terão direito a voto apenas quando estiverem 
exercendo, em substituição regular, a titularidade da representação do segmento 
ao qual pertencem. 
§ 5 0  As atas das reuniões dos Conselhos Gestores serão assinadas pelos seus 
membros e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas, 
disponibilizando cópia das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar 
ciência do seu teor, sempre que julgar necessário, ao correspondente Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz. 
§ 6° Os requerimentos de informação e as solicitações do Conselho Gestor devem 
ser respondidos pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, de 
SVMA, ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos. 
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§ 7° O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do g11.455  
Ambiente, adotará as medidas necessárias à solução dos problemas identifi44dos 
pelo Conselho Gestor. 
Art. 8° As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor 
deverão ser afixados nas entradas e no interior do parque, em locais de fácil acesso 
e visualização por todos os frequentadores e interessados, e, sempre que possível, 
disponibilizados pela Internet. 
Art. 90  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará a 
comunicação entre os Conselhos Gestores, bem como a ampla divulgação de suas • 
atividades e deliberações em seu portal na Internet ou por outros meios. 
Art. 10. São competências dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais, 
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público: 
I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos parques 
municipais, à melhoria do sistema de atendimento aos frequentadores e à 
consolidação de seu papel como centro de cultura, lazer e recreação e como 
unidade de conservação e educação ambiental; 
II - propor estratégias de ação visando à integração do trabalho do parque a 
planos, programas e projetos intersetoriais; 
III - participar da elaboração ou da atualização do Plano Diretor, do Plano de 
Gestão e do Regulamento de Uso dos respectivos parques, assim como do 
planejamento das atividades neles desenvolvidas, respeitando as normas e 
restrições de uso estabelecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente; 
IV - participar, analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso dos espaços 
dos parques municipais, inclusive para realização de shows e eventos, considerando 
as diretrizes da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e o Plano de 
Gestão do Parque; 
V - auxiliar a direção do parque, a fim de esclarecer os frequentadores sobre suas 
questões, conservação e importância para o bem comum, a qualidade de vida e a 
sustentabilidade; 
VI - articular as populações do entorno do parque, para promover o debate e 
elaborar propostas sobre as questões ambientais locais, em consonância com as 
diretrizes da política da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
VII - incentivar a participação das comunidades que frequentam os parques na 
articulação com os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz, fazendo avançar a discussão de temas de interesse 
ambiental e a elaboração participativa de planos de desenvolvimento sustentável; 
VIII - participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a 
participação em suas atividades e melhorar o desempenho dos membros dos 
Conselhos; 
IX - promover política de comunicação e atividades externas para divulgar a 
existência dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros; 
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa, 
movimento ou entidade soda!, podendo remetê-las, pela importância ou gravidade, 
aos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura 
de Paz; 
XI - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, 
econômico-financeiro e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o 
Orçamento Participativo, a execução do Plano de Gestão e o cumprimento das 
metas correspondentes a cada parque; 
XII - promover reunião anual de prestação pública de contas, avaliação de 
resultados e planejamento de trabalho do respectivo Conselho; 
XIII - manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, 
de cunho intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no - 
âmbito de cada Subprefeitura; 
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XIV - incentivar a organização e a participação da sociedade em fáruns, 
associações, outras entidades e movimentos sociais, com vistas a fortalecer sua 
representação nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 
XV - elaborar, aprovar e manter atualizados o Regimento Interno de cada Conselho 
e suas normas de funcionamento, deliberando as questões de competência 
exclusiva dos Conselhos. 
Art. 11. Os membros do Conselho Gestor perderão o mandato nas seguintes 
hipóteses, dentre outras: 
I - constatação da prática de ato lesivo ao meio ambiente ou à Administração 
Pública ou contrário aos bons costumes; 
II - não comparecimento a mais de 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 6 
(seis) alternadas. 
Art. 12. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionará ao 
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento. 
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo compreende a garantia de local adequado e 
fixo para as reuniões, de infraestrutura e de recursos financeiros, materiais e 
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor. 
§ 20 A direção do parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas 
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às 
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor. 
§ 3° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá promover e 
estimular a participação dos conselheiros em atividades de formação, cursos de 
capacitação e campanhas educativas, de acordo com planejamento e conteúdo 
definidos pela Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz — UMAPAZ. 
§ 4° A realização dos eventos referidos no § 3° deste artigo poderá se dar 
diretamente por meio da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente ou 
mediante a realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas, 
definidos na Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz — UMAPAZ. 
Art. 13. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração do 
Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá atualizado 
Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e promoverá 
Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques Municipais, 
com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher sugestões para a 
melhoria da política municipal de meio ambiente e sustentabilidade. 
Parágrafo único. O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de 
Parques Municipais, previsto no "caput" deste artigo, poderá ser precedido de 
encontros regionais com o mesmo caráter. 
Art. 14. As disposições desta lei aplicam-se ao Centro Municipal de Campismo — 
CEMUCAM, respeitadas suas especificidades. 
Art. 15. Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano, a contar 
de sua edição, para se adequarem a esta lei. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
13.539, de 20 de março de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
NADIA CAMPEAO, Prefeita em Exercício 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2013. 
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Pesquisa 16402 RF 11.455 

Total de referências 1  

1/1 

Titulo LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 
com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

Projeto Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no 57.298/2016 - Dispõe sobre os empreendimentos considerados de baixo risco de 
que tratam os anis. 127 e 133 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 57.377/2016 - Estabelece disciplina especifica de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como normas edilicias para HIS, HMP, além de EHIS, EHMP e EZEIS nos termos 
do inciso III do art. 60 da Lei no 16.050/2014 e do art. 95 desta Lei.' (ver documento) .  
Decreto no 57.378/2016 - Regulamenta o enquadramento de atividades não residenciais, 
conforme previsto nos arts. 96 a 106 e em atendimento ao art. 161 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto n° 57.443/2016 - Regulamenta os arts. 26, 139 a 153 e 176 desta Lei.; (ver 
documento) 
Decreto no 57.521/2016 - Regulamenta a aplicação de disposições desta Lei relativas à 

O 	
ocupação do solo e condições de instalação dos usos. • (ver documento) 
Decreto n° 57.565/2016 - Regulamenta procedimentos para aplicação da Quota Ambiental nos 
termos desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERACOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei n°4.124/1951. (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 
1° da Lei no 4.495/1954.' (ver documento) 
Revoga a Lei no 4.846/1955' (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei n° 7.805/1972.• (ver documento) - 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°8.006/1974. (ver documento) 
Revoga a Lei n°8.076/1974. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974x (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1 0  e os Quadros 86 e 98 da Lei no 8.328/1975.' (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.' (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.• (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei n°8.769/1978. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8843/1978.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.• (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei no 8.848/1978. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.• (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei n°8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.• (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.114/1980. (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979x (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.195/1980. (ver documento) 
Revoga os arte. 90 e 5° da Lei n°9.300/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.334/1981. (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei n°9.411/1981. (ver documento) 
Revoga a Lei no 9412/1981.• (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.413/1981. (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982.• (ver documento) 
Revoga a Lei n° 9.483/1982.• (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.719/1984. (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 811 da Lei no 9.725/1984x (ver documento) 
Revoga a Lei n° 9.747/1984x (ver documento) 
Revoga a Lei n° 9.799/1989x (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.773/1984x (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.• (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.094/1986. -  (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.096/1986. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10948/1991.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.' (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo I da Lei n° 11.228/1992.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.• (ver documento) 
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Proe. W 01-590 / 2016 

uno Lucchetti 

RE 11455 

CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria tiiitral Parlamentar 
Secretaria de Dociinientsçáo 

Equipe de Documentava° do Legislativo 

LEI N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n° 272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014 - PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com 'ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de . 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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II - a extinção da faculdade de transferência do potencial construtivo e, caso tenha sido 
realizada, a devolução em dobro e corrigida do valor correspondente ao potencial construtiva 
transferido referenciado no cadastro de valores da outorga onerosa do direito de construir, 
conforme Quadro 14 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE; 

III - coeficiente de aproveitamento básico passará a ser igual a 0,1 (um décimo); 

IV - o fator de interesse social e o fator de planejamento da outorga onerosa do direito 
de construir passarão a ter o valor igual a 2 (dois) cada um, 

V - impedimento de aplicação de todos os incentivos previstos nesta lei. 

§ 2° A emissão de autorizações e Licenças para novas construções e atividades nos 
casos previstos no parágrafo anterior dependerá da celebração de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Cultural nos termos do art. 173 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014- PD E, e deverá observar as seguintes condições: 

I - os usos deverão apresentar finalidade voltada à promoção de atividades culturais, 
serviços públicos sociais ou habitação de interesse social, atestada pelo órgão municipal de 
planejamento urbano; 

II - deverão ser respeitados todos os parâmetros da zona incidente e as penalidades 
previstas no parágrafo anterior. 

§ 3°  As penalidades deverão ser averbadas nas matriculas dos imóveis objetos da 
demolição, destruição proposital ou causada pela não conservação ou descaracterização 
irreversível do imóvel enquadrado como ZEPEC. 

CAPÍTULO IV 

DAS ÁREAS PÚBLICAS E DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, ÁREAS VERDES 
E ESPAÇOS LIVRES (SAPAVEL) 

Art. 27. Para fins de aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta lei, as áreas 
públicas e as integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres 
(SAPAVEL) são classificadas nas seguintes categorias: 

I - Áreas Verdes Públicas (AVP): 

a) AVP-1: áreas verdes implantadas ou não implantadas, que não sejam ocupadas por 
equipamentos sociais, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

b) AVP-2: áreas verdes ocupadas por equipamentos sociais implantados até a data de 
publicação desta lei, com exceção de parques enquadrados como ZEPAM e ZEP; 

II - Áreas Livres (AL); 

III - Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial (AI): 

a) AI: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Estruturação e Qualificação Urbana; 

b) Ala: Áreas Institucionais e Bens de Uso Especial localizados na Macrozona de 
Proteção e Recuperação Ambiental; 

IV - áreas públicas ou privadas ocupadas por: 

a) AC-1: clubes esportivos sociais; 

b) AC-2: clubes de campo e clubes náuticos. 

§ 1' São consideradas áreas verdes: 

I - aquelas assim previstas em parcelamento do solo posterior â Lei n° 9.413, de 30 de 
dezembro de 1981; 

II - os espaços livres que, embora anteriores à Lei n° 9.413, de 30 de dezembro de 
1981, tenham sido afetados como áreas verdes publicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 61 	 
• 

Proc. N° 01-590 / 2016 

B uno Lucchetti 

III - áreas desapropriadas ou doadas que tenham sido afetadas como áreas AFej.1.455 
públicas. 

§ 2° São considerados áreas livres os espaços livres oriundos de parcelamento do 
solo que não tenham sido afetados como áreas verdes públicas. 

§ 3° Os trechos dos espaços livres oriundos de parcelamento do solo dos quais trata o 
parágrafo anterior que constituam fragmentos de Mata Atlântica reconhecidos pelo órgão 
ambiental competente ou Área de Preservação Permanente nos termos da legislação federal 
ambiental ficam enquadrados como AVP-1, permanecendo o restante do espaço livre 
enquadrado como AL. 

§ 4° Lei especifica poderá estabelecer nova classificação para as áreas públicas e as 
integrantes do SAPAVEL. 

§ 50  Nas categorias AI e Ala previstas no inciso III deste artigo poderá ser promovido o 
serviço de moradia social previsto nos arts. 295 e 296 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014 
- PDE. 

Art. 28. Nas áreas públicas e nas áreas integrantes do SAPAVEL incidem os 
parâmetros próprios de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelecidos nos quadros 
desta lei. 

§ 1° Os regramentos estabelecidos para as áreas públicas listadas nos incisos I a IV do 
"caput" do art. 27 desta lei serão aplicados independentemente da demarcação das respectivas 
áreas nos mapas desta lei, prevalecendo sobre os parâmetros e disposições da zona em que o 
imóvel se encontrar, à exceção da ZEP, na qual se aplicam as disposições do art. 20 desta lei, 
da ZEPAM e da ZEIS-1. 

§ 2° Nas Áreas Livres referidas no inciso II do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os 
seguintes parâmetros, alternativamente: 

I - os previstos para AI, quando destinadas a equipamentos públicos, de acordo com a • 
Macrozona em que se localiza a área; 

II - os previstos para AVP-1, quando destinadas à implantação de área verde. 

§ 3° Os parâmetros referentes a AI serão aplicados no licenciamento das edificações 
destinadas â instalação de serviços e atividades públicas a partir da destinação do terreno a tal 
finalidade por parte do órgão público competente. 

§ 4° Aos bens dominicais, inclusive as áreas que sejam objeto de desafetação, e às 
demais áreas públicas e privadas integrantes do SAPAVEL que não se enquadrem nas 
categorias referidas nos incisos I a IV do "caput" do art. 27 desta lei, aplicam-se os parâmetros • 
e disposições da zona em que o imóvel se encontra. 

§ 50  É vedada a instalação de equipamentos públicos sociais em parque natural 
municipal existente, em implantação ou planejado. 

§ 6° Nos parques urbanos e lineares municipais existentes e em implantação previstos 
na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, aplicam-se os parâmetros estabelecidos nesta 
lei para ZEPAM, podendo ser admitida a instalação de equipamento público social municipal, 
mediante análise caso a caso e deliberação do órgão municipal ambiental competente, ouvido 
o Conselho Gestor do respectivo parque ou, na ausência deste, o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CADES). 

§ 70  Para fins de qualificação ambiental da instalação de equipamentos sociais nas 
áreas verdes públicas, em complementação ao disposto no art. 304 da Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014- PDE, ficam definidas as seguintes diretrizes - 

] - os fechamentos do lote deverão ser realizados, sempre que possivel, por anteparo 
vertical não vedado, buscando a permeabilidade visual do conjunto; 

II - as calçadas confrontantes com a fração da área verde pública ocupada pelo 
equipamento deverão ter largura mínima de 3m (três metros) e arborização, quando se tratar 
de novos empreendimentos ou reforma de equipamentos com ampliação de área construída 
computável. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Art. 29. Nas áreas ocupadas por clubes extintos ou com termo de concessão terminado 
ou revogado na vigência da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, ou a partir da entrada em 
vigor desta lei, ficam mantidos os parâmetros de uso e ocupação estabelecidos nos Quadros 3, 
4, 4A e 48 desta lei para a categoria em que o clube se enquadrava, independentemente de se 
tratar de área pública ou privada. 

§ 1° Para os clubes enquadrados em AC-1 e AC-2 os coeficientes de aproveitamento, 
taxa de ocupação e gabarito de altura máxima estabelecidos no Quadro 3 desta lei sem 
prejuízo do atendimento da taxa de permeabilidade mínima, poderão ser majorados em até 
20% (vinte por cento) desde que seja atingido o dobro da pontuação mínima de Quota 
Ambiental prevista para o imóvel nos termos desta lei. 

§ 2° Para instalação de equipamentos públicos sociais nas áreas públicas de que trata 
o "caput" deste artigo, em casos de comprovada necessidade de modificação dos índices 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei, em função da demanda da região a ser atendida, órgão 
municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos, desde que o uso esteja previsto no 
Quadro 4 desta lei e que seja atendida contrapartida ambiental fixada pelo art. 33 desta lei. 

Art. 30. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-1, aplicam-se as 
disposições do art. 275 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementadas pelos 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° Para efeito de cálculo de Coeficiente de Aproveitamento (CA), Taxa de Ocupação 
(TO) e Taxa de Permeabilidade (TP), aplicam-se as definições estabelecidas no Quadro 1 da 
Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

§ 2° órgão municipal intersecretarial deverá se manifestar quanto à instalação de 
equipamentos públicos sociais em AVP-1 e poderá fixar parâmetros distintos dos estabelecidos 
no Quadro 3 desta lei e no art. 275 da Lei n°16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, desde que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos índices de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja comprovada pelo órgão público interessado a inexistência de Áreas Livres (AL) 
e de Áreas Institucionais (AI) passíveis de ocupação, na área de abrangência de implantação 
do equipamento pretendido, definida conforme critérios técnicos de localização estabelecidos 
nas respectivas políticas setoriais; 

III - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 31. Nas áreas verdes públicas classificadas como AVP-2, aplicam-se os 
parâmetros dos quadros desta lei. 

§ 1° A regularização das edificações existentes que não atendam aos parâmetros 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei será permitida mediante atendimento de contrapartida 
ambiental, relativa às áreas edificadas e impermeabilizadas que ultrapassem tais parâmetros, 
nos termos do art. 33 desta lei. 

§ 2° órgão municipal intersecretarial poderá fixar parâmetros distintos dos 
estabelecidos no Quadro 3 desta lei para reformas com ampliação de área construída, desde 
que: 

I - seja demonstrada a necessidade de modificação dos parâmetros de ocupação pelo 
órgão público interessado em função da demanda da região; 

II - seja atendida a contrapartida ambiental fixada no art. 33 desta lei. 

Art. 32. Em AVP-1 e AVP-2, as reformas essenciais â segurança e higiene das 
edificações e a instalação de equipamentos necessários ao funcionamento da atividade não 
dependerão de atendimento à contrapartida ambiental prevista no art. 33 desta lei. 

Art. 33. A contrapartida ambiental prevista nos arts. 29, 30 e 31 desta lei poderá ser 
reafizada: 

I - prioritariamente por meio da implantação de área verde pública cora metragem 
equivalente à área não permeável ocupada pelo equipamento público social, em ârea 
localizada no mesmo distrito ou sub-bacia hidrográfica onde o equipamento será instalado; 
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II - por meio da implantação de outra área verde pública com metragem equival ngFâ11.455 

área não permeável ocupada pelo equipamento público social, localizada na 	esma 
Subprefeitura onde o equipamento será instalado; 

III - por meio da qualificação ambiental de área pública municipal já existente localizada 
na mesma Subprefeitura onde o equipamento público social será instalado, incluindo 
obrigatoriamente entre as medidas de qualificação ambiental o aumento da permeabilidade em 
área igual ou superior à área não permeável ocupada pelo equipamento; 

IV - por meio da destinação de contrapartida financeira ao Fundo Municipal de 
Parques, criado pelo art. 289 da Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - PDE, proporcional ao 
valor da fração de terreno correspondente à área não permeável ocupada pelo equipamento 
público social, calculado com base na Planta Genérica de Valores (PGV), a ser destinado ao . 
parque listado no Quadro 7 da referida lei mais próximo ao equipamento. 

§ 1° O órgão ambiental municipal competente definirá diretrizes para atendimento da • 
contrapartida de que tratam os incisos do "caput" deste artigo. 

§ 2° Até que seja implementado o Fundo Municipal de Parques, a contrapartida 
financeira de que trata o inciso IV será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (FEMA). 

Art. 34. Poderá ser admitida a execução de passagem aérea ou subterrânea 
permanente por área pública com a finalidade de conexão entre dois ou mais lotes localizados . 
em quadras distintas. 

Parágrafo único. As permissões referidas no "caput" deste artigo serão regulamentadas • 
em decreto, em especial quanto às dimensões das passagens, possíveis interferências com a 
infraestrutura urbana e situações em que serão permitidas. 

TITULO III 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

Art. 35. A disciplina do parcelamento do solo regula a divisão ou redivisão do solo, • 
objetivando o equilíbrio entre áreas públicas e privadas e seu adequado aproveitamento 
urbanístico. 

Art. 36. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos na zona 
urbana, definida pela Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- PDE. 

Art. 37. Não será permitido o parcelamento do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências - 
para assegurar o escoamento das águas; 

II - em áreas com potencial ou suspeitas de contaminação, em áreas contaminadas e 
em monitoramento ambiental, sem que haja manifestação favorável do órgão ambiental 
competente para sua reutilização conforme o uso pretendido; 

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 
atendidas as exigências especificas das autoridades competentes; 

IV - em terrenos onde a incidência de processos geológico-geotécnicos não aconselhe 
a edificação; 

V - em áreas de preservação ecológica; 

VI - em áreas onde a poluição, em suas diversas formas, impeça condições sanitárias 
suportáveis, até a sua correção. 

CAPÍTULO I 

DOS REQUISITOS E PARÂMETROS DE PARCELAMENTO DO SOLO 
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CAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentará° do Legislativo 

LEI N°16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo, e dê outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art 1° Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 

Art. 20  Para efeitos desta lei, entende-se por praça um espaço público urbano, 
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo 
uma função socioambiental. 

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico. 

Art. 3° Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos, 
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso, 
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e 
fortalecer a necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil. 

Art. 40  A gestão participativa das praças tem como objetivos: 

I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde 
humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como 
aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do meio ambiente; 

II - a valorização do património ambiental, histórico, cultural e social das praças de São 
Paulo: 

III - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetõnicos, 
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos 
munícipes; 

V - a sensibilização e a conscienfização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para 
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos. 

Art. 5° Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se 
pelos seguintes princípios: 

I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 

II - a transparência; 

III - o diálogo com a comunidade: 
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IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 

V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade coro as outras 
praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura; 

VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de 
conservação, demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana, 
considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor 
Estratégico, nos Planos Regionais, nos Planos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas 
Protegidas Áreas Verdes e Espaços Livres; 

VII - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial 
as formas não motorizadas de mobilidade humana; 

VIII - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente; 

IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação; 

X - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 

Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade, 
os usos e possibilidades de uso, a frequência e as características do entorno, que a tornam 
única e a diferenciam das demais praças. 

Art. 6° São instrumentos da gestão participafiva das praças: 

I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 

II - os comitês de usuários; 

III - o cadastro de praças. 

Art. 7° Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado: 

I - nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 

II - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
substituição expressiva da vegetação; 

III - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 

§ 1° A consulta pública deverá ser amplamente divulgada pela Subprefeitura 
respectiva, através de jornais, internet, mídias locais, atêm de outros meios considerados 
pertinentes, garantindo-se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno. 

§ 2°  A Subprefeitura devera disponibilizar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública. 

§ 30  Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 

Art. 8° O Executivo regulamentará as regras da consulta pública para os casos 
definidos no art. 7° desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos. 

§ 1° As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras. 

§ 2° Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular, 
incorporando as propostas feitas nas consultas públicas que considerar condizentes com o 
projeto. 

Art. 9° O comité de usuários citado no inciso II do art. 6° desta lei rá formado por 
iniciativa dos munícipes interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo 
constituído por, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral. 

§ 1° É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de USIláli05 seja composta de 
moradores do bairro. 

§ 2° Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários. 

Cámara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.212 de 10/06/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 6 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 93



Folha,  65 	 

Prà . N° 01-590 / 2016 

ru no Lucchetti 

§ 3° Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pelo 	cutivo, 
RF 11.455 

em nenhuma hipótese, Por desempenharem essa função. 

§ 4° Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários. 

§ 5° Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 

§ 6° A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar 
e requaÚficar praças. 

§ 7° Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da • 
Subprefeitura ã qual pertence a praça. 

§ 8° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na 
internet. 

§ 90  Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 

Art. 10. São funções do comitê de usuários: 

I - contribuir com a gestão da praça; 

II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca 
destes e acompanhar sua execução; 

III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e 
fiscalizar seu cumprimento; 

IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõem as praças; 

V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação 
pertinente; 

VI - mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 

VII - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de 
novas parcerias; 

VIII - opinar sobre plantio de árvores; 

IX - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e 
demais serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre 
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua execução. 

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o dialogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que 
necessário. 

Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 6° desta lei consiste na 
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, no mínimo: 

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 

II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e 
espécimes arbóreos relevantes, quando couber; 

III - a categoria do espaço Rire onde se localiza a praça se bem de uso comum ou 
bem dominial; 

IV - programação de limpeza e capinação; 

V - zeladoria, quando existir; 

VI - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver; 

VII - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver; 

VIII - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comité de usuários, 
quando houver; 
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IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver; 

X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso; 

XI - vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando houver. 

§ 1° A elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação 
das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e do Departamento de Gestão da Informação da Secretaria Municipal de 
Planejamento. 

§ 2° O cadastro de praças será parte integrante do cadastro único de bens imóveis 
municipais previsto na Lei Orgânica. 

§ 30  As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta 
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo. 

§ 4° O cadastro de praças deverá ser atualizado anualmente pela Subprefeitura 
respectiva. 

§ 5° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro em seu site na internei, 
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais 
para sugestões e reclamações. 

Art. 12. A manutenção e conservação das praças compete à Supervisão Técnica de 
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial à Unidade de 
Áreas Verdes, nos termos do art. 12, IV, da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, e do art. 1 0 , 
IV, "D", da Lei n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, sendo constituída dos seguintes 
serviços: 

I - corte de grama; 

II - limpeza e varrição; 

III - capinação, raspagem, sacheamento e roçada; 

IV - ajardinamento e manutenção das áreas ajardinadas; 

V - plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea; 

VI - poda e remoção, quando necessária, de árvores, observado o disposto na Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VII - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas; 

VIII - instalação, conserto e substituição de equipamentos públicos e mobiliário urbano; 

IX - acondicionamento, coleta e desfinação adequada dos resíduos provenientes das 
atividades definidas nos incisos deste artigo. 

§ 1° As atividades descritas no "caput" deste artigo deverão ser prestadas de maneira 
integrada entre as Unidades de Áreas Verdes e de Varrição, de forma a otimizar os recursos e 
melhorar a qualidade dos serviços prestados. 

§ 2°  A conservação de praças poderá ser delegada a terceiros mediante termos de 
cooperação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 13. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
praças, de forma complementar às competências definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se 
necessário. 

Art. 14. (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A fim de assegurar os objetivos descritos no art. 4°, as praças poderão ter 
equipamentos e mobiliário urbano, tais como: 

- lixeiras para coleta seletiva; 
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II - parque infantil; 

III - equipamentos para exercícios físicos; 

IV - bancos; 

V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques; 

VI - ponto para ligação de água e luz; 

VII - estacionamento para bicicletas; 

VIII - horta comunitária orgânica, de caráter educativo; 

IX - painéis informativos; 

X - quiosques para piquenique; 

XI - pato para manifestações artísticas; 

XII - guaritas. 

§ 1° Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os tens III, IV 
e V, deverão observar princípios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes em vigência 

§ 2° Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos 'itens III e IV informações 
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção 
dos mesmos. 

§ 3° Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a 
vocação da praça, a critério da Subprefeitura e do comitê de usuários, q uando houver. 

§ 4° Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso II deste artigo poderão ser 
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação 
vigente. 

§ 50  A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura. 

Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cisternas e banheiros secos, dentro dos 
princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando existir. 

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados 
â vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos, 
quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir. 

§ 1° Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a 
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros. 

§ 2° Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no ifcapur 
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário. 

Art. 18. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter 
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante 
sohcitação contendo, no mínimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis 
pela manutenção. 

§ 1° A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeitura expedirá manifestação considerando 
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários, 
quando houver. 

§ 2° Havendo autorização para a instalação da horta, a Subprefeitura apoiará a 
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com a Supervisão de Abastecimento 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da 
praça. 

Art. 19. As praças que sediarem hortas comunitárias orgânicas poderão ter 
composteiras, construídas e mantidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos 
responsáveis pela respectiva horta. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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§ 1° A instalação de composteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura, 
ouvido o comitê de usuários, quando houver. 

§ 2° Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o 
correto manejo das composteiras, podendo para tanto desenvolver campanhas e ações 
educativas na praça e entorno, envolvendo o comitê de usuários, quando houver. 

Art. 20. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá elaborar, com 
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de 
praças, abordando questões como acessibilidade, porcentagem de área permeável, instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre 
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo 
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19 
desta lei. 

§ 1° Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação 
dos munícipes e em programas de educação ambiental. 

§ 2°  A cartilha deverá ser disponibilizada impressa e em meio digital, disponível no site 
das Subprefeituras. 

Art. 21.0 Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo 
com o disposto na Política Municipal de Educação Ambiental, programa de educação ambiental 
voltado à gestão participativa das praças, abrangendo no mínimo: 

I - campanha de conscientização acerca do disposto nesta lei; 

II - estratégia de distribuição e capacitação para o uso educativo da cartilha referida no 
art. 20 desta lei, envolvendo escolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. Poderão ser destinados recursos de fundos municipais, especialmente 
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, diretamente ou 
por meio de editais, ao programa de educação ambiental. 

Art. 22. Recursos oriundos de Termos de Compensação Ambiental e Termos de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados a implantação, 
requalificação e reforma de praças. 

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras poderá proceder estudo 
quanto às possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e 
serviços instalados em praças serem destinados a mesma ou a outras praças dentro da 
respectiva Subprefeitura. 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. O Executivo adequará a legislação que normatiza os Termos de Cooperação 
ao disposto nesta lei. 

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias proprias, suplementadas se necessário. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/06/2015, p. 1 c. 1-4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sito www.camara.soctov.br .  
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Folha 6 

 

   

Proc. ° 01-590 / 2016 

   

Bru o Lucchetti 

F 11.455 

   

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaüa (3eral Parlamentar 
Secretaria de Documentãção 

Equipe de Documentaçew do Legislativo 

DECRETO N°56.333, DE 13 DE AGOSTO DE 2015 

Cria a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol°. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO as características singulares da Praça Coronel Custódio Fernandes 
Pinheiro, conhecida como Praça Pôr do Sol, que evidenciam tratar-se de uma área verde 
especial, a demandar gestão diferenciada visando a defesa e a garantia da qualidade 
ambiental desse consagrado espaço público de contemplação, convivência e lazer, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criada a Área Verde Especial denominada "Parque Pôr do Sol", localizada 
entre a Avenida Diógenes Ribeiro de Lima e a Rua Desembargador Ferreira França, no Distrito 
de Alto de Pinheiros, Subprefeitura de Pinheiros, com 28.358,05111 2  (vinte e oito mil trezentos e 
cinquenta e oito metros e cinco decímetros quadrados), que engloba a Praça Coronel Custódio 
Fernandes Pinheiro, conforme configurado na planta juntada à fl. 7 do processo administrativo 
n°2015-0.131.042-5. 

Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio 
do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, o gerenciamento da Área Verde 
Especial, dotando-a dos recursos materiais e humanos necessários, bem como a elaboração e 
aprovação de seu Regulamento de Uso. 

Art. 3° As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JOSÉ TADEU CANDELÁRIA, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14108/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.Camara.sp.00V,br. 
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B no Lucchetti 

RF 11.455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0058812016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782, F783, F785, F786, 
F787 e F789, do setor 079, apôs a desapropriação, na subprefeitura da Lapa e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 °  Autoriza a criação do Parque Jaguaré na área das quadras F782, F783, F785, 
F786, F787 e F789 do setor 079, apôs a desapropriação, na subprefeitura da Lapa e da outras 
providências. 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões... As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 108 

Para informações sobre este projeto, visite o sita www.camara.spoov.br . 
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Folha 70 	 

Prn. W 01-590 / 2016 
  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

C/W.1/4RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do LegisLflivo 

PROJETO DE LEI 01-0059012016 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de Utilidade Púbfica para fins de 
desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 do setor 079, situado na 
subprefeitura da Lapa e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta .  

Art.1° Fica o poder Executivo Municipal autorizado a declarar de Utilidade Pública para 
fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 do setor 079, 
situado na subprefeitura da Lapa. 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 300 Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de sua publicação. 

Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões... As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/12/2016, p. 108 

Para informações sobre este projeto, visite o sito www.camara.so.nov.bc 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

i. 
 tiíri-niarS6:, 
Processo n°  
Fábio de Cairo Paiva / 
Reg. 11.120  

Exmo. Sr Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Tramita nesta Comissão o projeto de lei n° 0590/16, de autoria do 
Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a declaração de utilidade pública, para 
fins de criação do Parque Jaguaré, das quadras F782, F783, F785, F786, F787 e 
F789, do setor 079, na Prefeitura Regional da Lapa. 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido 
de informações para saber com relação ao projeto: 

1° - Os dados apresentados no projeto são suficientes para a 
identificação dos imóveis? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2° - Os imóveis indicados possuem vocação para abrigar parque? 

3° - Os imóveis indicados já foram objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0590/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constit 	 pativa, 

MÁRIO CO 
Presidente da Comissão de ons ição, Justiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacare 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govbr 
W—p10590-16. B 
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05PIA 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 06 de abril de 2017. 

Oficio SGP-12 n° 19312017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a V ssa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 590/2016, de autoria do Vereador 

Eliseu Gabriel, que "AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A DECLARAR DE UTILIDADE PÚBLICA 

PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, AS QUADRAS F782, F783, F785, F786, F787 E F789 DO SETOR 

079, SITUADO NA SUBPREFEITURA DA LAPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

o 
Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A- São Paulo - SP- CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const iusticaecamaraso.00v.br  
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YyeM,Nea 

GABINETE DO PREFEITO 

OACIO _14. il. or. ° 3 	^ 

Ref.: Oficio SGP-12 n°193/2017 

P99ao 

São Paulo, »fil de M 44 0 
	

de 2017. 

- 
DOCREC 

287120 17  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e" 

Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei n° 590116, de autoria doi 

Vereador Eliseu Gabriel, que objetiva autorizar o Executivo a declarar de :A 

utilidade pública, para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785,I 

F786 F787 e F789 do setor 79, situadas na Prefeitura Regional da Lapa, 

destinadas à implantação do Parque Jaguaré, transmito a essa Presidência, por s; 

cópia, as informações, demais elementos pertinentes e pronunciamentos acerca; 

do assunto obtidos perante a Secretaria Municipal do Verde e do Meioekt 

Ambiente. R 
Na oportunidade, renovo-lhe os meus protestos dg; 

.gr 
apreço e consideração. 

UTENSCHLAGER 
Secretá 	pecial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAW GSNI/gc 
Resp 
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Processo n° Sq O he,  
Fábio de Cedro Pa* a 
Reg. 11120 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Do PA 2017-0.062.251-6 COPIA 
Folha de Informação n 2 	 

, 	 Cri /2017 

ASSUNTO: Projeto de Lei n. 590/2016, de autoria do vereador Elisa! Gabriel. 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo. 

Fabio 1 erreira 
8.111.9 

P SVMA 
PLAN 

DEPLAN-1, 

Arq. Urb. Hélia Maria Santa Bárbara Pereira 

Diretora de Divisão Técnica de Planejamento 

INF TÉCNICA 0093 iDEPLAN-1/2017 

1 — INFORMAÇÕES INICIAIS 

PL 590/2016 de autoria do vereador Eliseu Gabriel aponta várias Quadras Fiscais do Setor 

079 para fins de criação do "Parque Jaguaré" e com essa finalidade "autoriza o executivo 
municipal a declarar de utilidade pública para fins de desapropriação" as áreas 

correspondentes, conforme apontado na FIGURA 1 e FIGURA 2 , esta abaixo com a 

demarcação em círculos vermelhos das quadras fiscais indicadas. 

O local indicado situa-se junto às torres de transmissão de energia de alta tensão, na Rua 

Francisco Ferrari com Rua Peixe Boi, no Distrito Jaguaré da Prefeitura Regional da Lapa. 

FIGURA 1: Localização da área indicada no PL 590/2016 
BASE: Imagem de satélite GOOGLE EARTH, com data: 19-04-2015. 
Em' círculos vermelhos: localização de Áreas de Preservação Permanente, conforme elaborado por 

DEPLAN-1, a partir de Hidrografia da Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica — POLI/USP e de acordo 

com a Lei Federal n. 12.651 de 2012 e Lei Federal n.12.727 de 2012. ' 
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tE91. 
FIGURA 2: Quadras Fiscais apontadas no PL N. 590116 em vermelho. 

FONTE: Mapa Digital da Cidade (GESAMPA) 

e PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Do PA 2017-0.062251-6 

	

—C±  
2- -̀k 	/ 	

\—Flatio . Ferreira 
em: 	 /2017

• Folha de Informação ne  

F•8 ' x m l 142 5  
DEPtAN 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, através de seu presidente 
vereador Mário Covas Neto, solicita informações sobre o PL 590/2016 para 'subsidiar o 
pronunciamento da comissão quanto ao projeto de lei. . 

No intuito de atender ao solicitado, 'dentro das atribuições desta Divisão Técnica de . 
Planejamento, reproduzimos, a seguir as questões com as respectivas respostas.' 

"1 0. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação 

dos imóveis? Em caso negativo, qual a correta Identificação?" 

O PL n. 590/2016 identifica a área para desapropriação através das QUADRAS FISCAIS n. 782, 

783, 785, 786, 787, 789 do SETOR FISCAL n. 079. 

A FIGURA 2, acima, extraida do Mapa Digital da Cidade (GEOSAMPA), apresenta a 
cartografia do Cadastro Fiscal do Município e permite localizar as quadras fiscais indicadas, que 
foram circunscritas em azul. 

Portanto, o PL. 590/16 apresenta dados suficientes para identificação dos imóveis indicados 
para futura desapropriação. 

2°. "Os Imóveis Indicados possuem vocação para abrigar parque? 

As áreas que correspondem às quadras fiscais indicadas no PL 590/2016 encontravam-se 

desocupadas, conforme mostrado na FIGURA 1, acima, datada de 19-04-2015. 

As informações solicitadas encontram-se na fl. 3 do presente processo administrativo. 
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11  Folhe r ,  ‘laits‘ver - 

Processo ri'  
Fabio de Castro P_ iva 
Reg. 11.120 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	. 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Folha de Informação na  \C)  COPIA 
MAN 

2017 	Fabro 	. Ferreira 
58.111-9 
P SVMA 

Quanto à vegetação existente na área, os imóveis indicados encontram-se no interior de 
delimitação maior que identifica cobertura vegetal remanescente do Bioma Mata Atlântica, 
caracterizada no Mapa dos Remanescentes da Mata Atlântica no Município de São Paulo como 
Campos Gerais. 

A tipologia Campos Gerais apresenta-se heterogênea a homogênea com predomínio de 
cobertura herbácea, ocorrendo ainda a presença de arbustos, fetos arborescentes, epífitas e 
trepadeiras. Inclui formações campestres naturais e também as antropizadas. Podem ser 
encontradas espécies típicas de Cerrado, ainda que o município não possua áreas extensas de 
Cerrado. Requer especial atenção, considerando tratarem-se de relictos ou ilhas do Bioma 
Cerrado dispersas no bioma Mata Atlântica, ou de campos antropizadas ou naturais. 2  

Não foi localizado corpo hídrico no interior da área indicada. Contudo, há indícios a serem 
oportunamente verificados quanto à presença de nascentes ou reservas hídricas subterrâneas. 
Vizinha à área e atualmente ocupada por Conjunto Habitacional é apontada a existência de 
nascente — a respectiva Área de Preservação Permanente — APP está indicada por círculo 
vermelho (FIGURA 1). Há contíguo à demarcação da APP de nascente a presença de córrego 

sem denominação (FIGURA 3) que atravessa o Conjunto Habitacional vizinho à área indicada. 

Não consta proposta de parque para o local nas disposições contidas no Plano Diretor 
Estratégico, Lei n. 16.050 de 2014, conforme se verifica do Quadro n. 7 Parques existentes e 
propostos. A proposta, nos arredores da área indicada no PL 590/16, de Parque Linear para o 
Córrego Continental, situado no limite com o Município de'Osasco, na Praça Cidade de Viana, 
ao longo da Av. Dr. 'Francisco de Paula Vicente de Azevedo, como apontado na FIGURA 1 
derivou do Plano Regional Estratégico das Subprefeituras aprovado pela Lei n. 13.885 de 2004. 

2 
Mapa dos Remanescentes da Mata Atlântica no Município de São Paulo, Plano Municipal da Mata 

Atlântica, anexo da Portaria n. 064/SVMA-G/2016, publicado no Suplemento do Diário oficial da Cidade 
de São Paulo de 30 de junho de 2016. 

Do PA 2017-0.062251-6 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAI 

Do PA 2017-0.062.251-6 
Folha de Informação ng 
em 	21-1 /  01---1 /2017 Fabiki 5g: ha:seira 

P.SVMA 
MAN 

FIGURA 3: Delimitação em amarelo da área com cobertura vegetal remanescente do 
bioma Mata Atlântica, tipologia Campos Gerais. 

FONTE: Mapa Digital da Cidade (GEOSAMPA) e Mapa dos Remanescentes da Mata Atlântica no Município de São Paulo 

As Quadras Fiscais indicadas para desapropriação no PL 590/16 compõem três conjuntos de 

áreas .  distintas, descontinuas. O agrupamento 782 e 783 destaca-se das quadras fiscais 785, 
786, 787 e 789 devido à faixa non oedificondi das torres de transmissão de energia de alta 

tensão que atravessam a região. As quadras fiscais 785, 786, 787 formam outro conjunta á 
parte, devido à não indicação da quadra fiscal 788. A quadra fiscal 789, por sua vez, forma um 
terceiro conjunto de área. A implantação de parque e equipamentos de administração; 
recreação, lazer e esportes está atrelado á característica de tratar-se de três (3) áreas distintas, 
conforme o PL 590/16. 

A vocação das áreas indicadas para abrigar um parque poderá ser melhor avaliada a partir da 
elaboração de estudo preliminar pela SVMA, considerando as dimensões de área,i declividade 

suave do relevo, e a preservação e conservação da vegetação existente, caracterizada como - 
remanescente do bioma Mata Atlântica, tipologia Campos Gerais, bem como a identificação e 
caracterização de nascentes eventualmente existentes no local. 

É também necessário considerar que o Plano Diretor Estratégico, Lei n. 16.050 de 2014, em 
seu artigo 288 estabeleceu dentre as ações prioritárias no âmbito do Sistema de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, a implantação dos parques propostos no QUADRO 
7 Parques Municipais existentes e propostos. • 

Assim também, entendemos importante considerar as desigualdades entre Prefeituras 

Regionais ou Distritos quanto à quantidade dê -pai-questa .praças istentes e respectivas 
dimensões disponibilizadas ao uso pública. A Prefeitura Regionalda Lap onde estão situadas 
as quadras fiscais indicadas no PL 590/2016 contêm sete parques, dois os quais situados no 
Distrito de Jaguaré em que se situam is quadras fiscais indicadas no PL 50/16. 

"Os imóveis indicados já foram objMoe decreto expropriatórior 

Conforme informação anexa da Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental — DEPLAN-4, não 
consta Decreto de Utilidade Pública para as quadras fiscais indicadas no PL 590/2015. 

Observamos quanto às quadras fiscais elaboradas pela Secretaria da Fazenda e consultados 
através do Mapa Digital da Cidade (GEOSAMPA) que se encontram subdividas em Lotes — e 
também por Vias e Espaços Livres, com origem em Arruamento e Loteamento, posteriormente 
modificado, como veremos a seguir. Em caso de regularidade do Arruamento e Loteamento, as 
áreas de Vias e Espaços Livres integram o patrimônio público da municipalidade e devem ser 
consideradas para efeito do computo da desapropriação proposta. 

A área maior em amarelo na FIGURA 4 que contém as quadras fiscais em questão demarca o 
Croqui Patrimonial n. 303022 com informações importantes sobre -a área, ainda que mão 
atualizada para a atualidade. Seu perímetro corresponde ao Decreto de Interesse Social DIS n. 
28 391 de 11-12-1989 referente à dimensão de 130.866 m2. . 

Posteriormente, o DIS n. 28.391 de 1989 foi descartado e substituído pelo acordo entre a 
PMSP e a empresa loteadora Continental S.A Crédito Imobiliário, possivelmente sucessora da 
loteadora Urbanizadora Continental S/A Comércio Construções e Imóveis. O acordo resultou 
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aRtifinttatIF-nlós7—....* 

Processo n° S-9 o Pé 
Fábio de Castro Raiva 
Neg. 11:120 

-tatfr 
QUADRAS FISCAIS INDICADAS 
PL 590/2016, NO INTERIOR 
DO PERÍMETRO DO CROQUI 
303022. 

e PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

Do PA 2017-0.062.251-6 CÓPIA Folha de Informação ne 
em:  12-41_/ CS/ /2017 

Fabio 	. Ferreira 
• 8.114.9 

SP. SVMA 
DEPLAN 

Lc" na transferência de 27.749,96 m2 para a municipalidade, pelo valor simbólico de R$ 1,00, 
ficando a empresa na posse do restante. Neste acordo de 1991, as áreas indicadas pelo PL 
590/2016 não foram incluídas. 

era__ 4,7  
FIGURA 4: O Mapa Digital da Cidade (GEOSAMPA) demarca como área pública o 
perímetro bachurado em amarelo, correspondente ao Croqui do Departamento 
Patrimonial n. 303022. 

Quanto à situação fundiária da área e quanto à regularidade de Arruamento e Loteamento, 
caso existente, deverão ser consultados os órgãos competentes, tais como o Departamento do 
de Gestão do Patrimônio Imobiliário DGPI/SMG e a Coordenadoria de Regularização Fundiária 
CRF/SEHAB. 

Por fim, recomendamos consultar a Constituição Federal de 1988 quanto às atribuições do 
legislativo municipal e do executivo municipal na propositura de matéria legislativa 
envolvendo custos para o Municipio. 

São Paulo, 25 de abril de 2017 

C-114 

Arq. Urb. Lucia Noemia Simoni 
Divisão Técnica de Planejamento - DEPLAN-1 

Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 111



Lucia Noemin Simõni CÓPIA 
Processo ri°, SRO//4 
Fábio de Caeiro Páiva 
Reg 11.120  

. De: 	 Guilherme Fonseca Monteiro 
Enviado em: 	 terça-feira, 25 de abril de 2017 12:09 	 -El .52_ 
Para: 	 Lucia Noemia Simoni 	 rablo1. feira 

n F: 4,ll49 
CC: 	 Maria laura Fogaça Zei 	 ifl#SVMA 

['MAN 
Assunto: 	 ENG: Consulta DUPs i  

Boa tarde Lúcia, segue abaixo informação a respeito das quadras 782, 783 e 785 a 787 e 789 localizadas no setor 

079. 

Não consta DUP para as áreas informadas. • 	 • 

Guilherme Fonseca Monteiro 
Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental (DEPLAN-4) 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) 
Rua do Paraíso, 387; 44  and. — 04103-000 
Tel: 11-51870263 
Ruilhermemonteiro@prefeitura.sp.gov.br  

ww.prefeitura.514gov.brisvma  
www.facebook.com/svmasp   
Twitter: @remam  

De: Camila de Oliveira Brito 
Enviada em: terça-feira, 25 de abril de 2017 11:48 
Para: Guilherme Fonseca Monteiro 
Assunta: Consulta DUPs 

Prezado Guilherme, 
• 

Conforme a informação solicitada, foi realizada consulta na base de dados de nossa divisão. 

Em consulta aos Melhoramentos e Banco de DUPs, foi verificàdo que não consta nenhum Decreto de Utilidade 

Pública referente à criação de parques nas quadras solicitadas. 

Atenciosamente, 

amila Brito 
Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental (DEPLAN-4) 
Secretaria do Verde e do Melo Ambiente (SVMA) 
Rua do Paraíso, 387 - 4 7  and:— 04103-000 
Tel: 11-51870264 
cobrito@prefeitureep.gov.br  
www.prefeitura.sp.govIr/svma  

www.facebook.comisvmase  
Twitter: @serene  
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Processo ty.:::;n- paia  

P 	liRár:broisase°122aostro r Fábio de Castro 
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PMSP - SI- PGM - DEPARTAMENTO PATRIMONIZ 
USO COMUM 

eira 

-FOina fiL) fi 
sso 

fabin I 

• e  

els 
DIAlnabrd'eua'a 
. 	peg 11 12°  
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„Nèvesosi 

CÓPIA Preçassb n° St> kó 
Fábio de Castro iva 	y_f  
Reg 11 120 

PMSP - Si - PGM - DEPARTAMENTO PAT1H:1147 
USO COMUM 

SCM 

2324-2 

M O C MAPOGRAF CROQUI FLS. 

3/3 

Pag. Coord. Pag. Coord. Cod. Número 

10 C D6 116 J28 1 	01893 

TÍTULO 

Loreamento doado 

Doador : Urbanizadora Continental S/A Comércio Construções e Imóveis 

Processo : 64.101/74 

E:sei:liara de doação lavrada em 26109173, livro 1365, fls. 185, no 9° Cartório de Notas 

Planta : A-2217 

Averbado à margem da transcrição 119.092, livro 3CE;f1s.48, em 11/12173, no 10° CRI 

INILR 
	

10109/99 	• 
	

ORIGINAL MONOCROMÁTICO 
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4-F-o I fi-tiiir 

ProcessO n° 540//b 
Fábio de CastroPaive 
Reg. 11.120 • 

do PA n° 2017-0.062251-6 
Fabio 1ç 5ÇEeiFa 

Em -02-/cP5 /2017 	(a) 	 
Rr, 

PREFEITURA DE 
Vid SÃO Nato có piA VERDE RAMO REINVENTE 

Folha de Informação n° 

INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: Projeto de Lei PL 590/16 - Vereador Eliseu Gabriel 

DEPLAN-G 
Sr. Diretor 

Em atenção ao solicitado à fl 08v0, encaminhamos o presente com a manifestação 

de DEPLAN-1 (fls 09 a 12), que acolhemos. 

'Complementarmente, visando subsidiar decisão superior quanto a conveniência e 

oportunidade em que o PL 590/16 prospere, cabe ressaltar: 

1- que não consta esclarecimento sobre a não inclusão da Quadra Flanai 788, do 

Setor 079 na área proposta para DUP, já que esta também consta no croqui 

patrimonial 01893 como área particular; 

2- as Quadras Fiscais 785, 786, 787, 788 (não Incluída no PL 590116) e 789 

possuem um total de 5.180,00 m2  de áreas municipais (18M, 11M, 10M, 9M, 

BM e 4M, respectivamente), conforme indicado no referido croqui patrimonial 

01893 (f1s13); 

3- a área de abrangência das quadras 782 e 783 está enquadrada em uma ZEI9 - 

5 e as quadras 785, 786, 787, 788 e 789 são abrangidas por. uma ZEIS -3, 

conforme a Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo (LPUOS) instituída 

pela Lei Municipal 16.402/2016; 

4- a presença de área edificada ao longo da faixa destinada a rede de 

transmissão de energia (Figura 1 - f1.09), cabendo verificar se trata-se de 

ocupação nas áreas municipais referidas no item 2, 

5- embora tenha sido identificado remanescente de mata atlântica na área de 

interesse e indícios da presença de nascente nas 'proximidades, e que seja 

unia importante Medida garantir a proteção destes elementos naturais através 

da criação de parque  municipal, é  necessária análise mais aprofundada 

quanto a vocação da área para parque, contando com a participação do 

DEPAVE e tempo hábil para vistoria ao local. Também cabe • consulta à 

. Eletropaulo, smj, sobre as medidas de segurança para instalaçãO do parque 
• . 

• 
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i abio 1 C
..../..5 (cita 	( 

s  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO. 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação n° 

	

rabio 	, 

	

do PA n°2017-0062.251-6 , 	Em 02i 	/2017 	(a) 	 

no que se refere ao campo magnético e a segurança das torres que 

porventura estejam na área de abrangência do parque. 

6- no Caderno de Propostas da Prefeitura Regional da Lapa, instituído delo 

Decreto Municipal 57.537/2016, que regulamenta os artigos 344 a 346 da Lei 

Municipal 16.050/2014, consta entre as suas diretrizes a criação de novos 

parques, mas não especificamente o parque proposto pelo PL em epígrafe; 

7- finalmente, salientamos a informação do 'DEPLAN-4 a 6.12 que não consta 

DUP para as quadras 782, 783, 785, 787 e 789 com a finalidade de 

	

desapropriação de imóveis para implantação de parque. 	• 

, 28/04/2017 

r HELIA S. B. PER [NAL' 
U-slek- 	,..A.  vDS 

	

Alã 	
0 

 
Diretora da Diviso Técnica de Planejamento — DEPLAN 1 

DEPLAN / SVMA 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 117



CÓPIA 
Folha de Informação n° 	 

EmQ3 05 /2017 ' (a) Do PA n° 2017-0.062.251-6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VE Of E MEIO AMBIENTE 

i Proces:::., 	-S.  - 	Cid) 
5 Fâbio de C.,r,tru P-,iva 

INTERESSADO: PMSP-SGM/ATL 

ASSUNTO: PL 590/16 - Vereador Eliseu Gabriel - Declara de Utilidade Pública para fins 

de desapropriação, área na região do Jaguaré, Prefeitura Regional da Lapa 

SVMA-G/AJ 
Sr Procurador Chefe 

Encaminhamos o presente com a manifestação de DEPLAN-1 as fls. 09 a 15. 

OBS: Enviaremos uma mensagem para o Departamento Jurídico e de Relações 

Institucionais da AES-Eletropaulo, para dar ciência sobre indício de ocupação irregular 

na faixa de transmissão existente 

03/05/2017 

I " 
1 g 

Marcelo Marga o 
Diretor do Departamento de Planejamento Ambiental 

DEPLAN / SVMA 

. SVPAA- 
Asse.scoria Jurídica Exoedáte 
Rhicebido 	) 	horas 
Data...C22,/ 	 
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São Paulo, 04 de 

CÓPIA 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE , 

rothia7-1.6-t25,za~tiO 

Processo no sq046  
Fábio de Castro Ra iva 
Reg 11.120 

FolÉa cie Informação 

Do Processo 2017-0.062.297<C Em, 0210512017 a) 	 

   

Rt D7.3_ 
-444)  

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPAULO - CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n°593116, de autoria do Legislativo, que autoriza o 
Poder Executivo Municipal a declarar de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, a quadra F132 do setor 170, entre a Avenida 
Hebe Camargo e Rua Italegre, para ampliação do ,Parque 
Paraisápolis. 

SVMA/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

A fim de atender ao solicitado as fls. 07, encaminhamos 

o presente, sugerindo a devolução a Senhora Assessora Especial de SGM/ATL para 

conhecimento da Informação Técnica •n° 0093/DEPLAN-1/2017 e demais 

esclarecimentos prestados pelo Departamento de Planejamento Ambiental — 

DEPLAN, sob fls. 09/16. . 

SILAS PEDRO DOS SANTOS 

Procurador Chefe da Assessoria Jurídica em Substituição 
OABISP 113.248 

SVMA.GIAJ 

SPS/iff 
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IkY AMA. 

Seguem juntanot.• 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SAOPAULO - CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 593116, de autoria do Legislativo, que autodía o 
Poder Executivo Municipal a declarar de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, a quadra F132 do setor 170, entre a Avenida 
Hebe Camargó e Rua ltalegre, para ampliação do Parque 
Paraisópolis. 

SOM / ATL - CHEFIA 

Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao solicitado as fls. 07, encaminhamos 

o presente com a Informação Técnica n° 0093/DEPLAN-1/2017 e demais 

esclarecimentos prestados pela Divisão Técnica de Planejamento — DEPLAN-1, do 

Departamento de Planejamento Ambiental — DEPLAN, sob fls. 09/16. 

São Paulo, 04 de maio de 2017. 

ROSE GOTTARDO 
CHEFE DE GABINETE 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

SPS/iff 
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"4011S114jk 
CAMARA MUNICIPAL DE 

- 4811+0' , SAO PAULO - Papel para nformaçáo, rubreadom 	• 
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PARECER N° 1 vtfV [020)9 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0590/16 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel que autoriza 
o Poder Executivo a declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação, as 
quadras F782, F783, F785, F786, F787 e F789 do setor 079, situado na Prefeitura 
Regional da Lapa. 

De acordo com a justificativa, a proposta visa congelar área a ser destinada a criação 
de um parque, antiga reivindicação da população local da região do Jaguaré. 

Requeridas informações ao Poder Executivo, foi informado que a área proposta para a 
criação de Parque derivou do Plano Regional Estratégico das Subprefeituras aprovado 
pela Lei n° 13.885/2004. Também de relevo mencionar que as quadras F782 e F783 
estão enquadradas como Zona Especial de Interesse Social-5 e as quadras F785, 
F786, F787 e F789 são enquadradas como Zona Especial de Interesse Social-3, 
conforme a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Lei Municipal n° 
16.402/2016. 

Sob o aspecto jurídico, na forma do Substitutivo ao final apresentado, o projeto reúne 
condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação da área 
citada, está fundamentada no artigo 8 °  do Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de 
junho de 1941, que dispõe: 

"Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar 
os atos necessários à sua efetivação". 

A justificativa da propositura apresenta a finalidade a ser dada aos imóveis autorizados 
a serem declarados de utilidade pública, qual seja, a criação do Parque Jaguaré. 
Enquadra-se, assim, no disposto pelo art. 5°, alínea "k" do Decreto-Lei Federal n° 
3.365, de 1941, que reza: 

"Art. 5° Consideram-se casos de utilidade pública: 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou 
rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e 
realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, 
ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente 
dotados pela natureza"; 

Note-se que, em resposta ao pedido de informações formulado por esta Comissão, o 
Executivo manifestou que o perímetro das áreas descritas no projeto foi objeto de 
Decreto de Interesse Social em 1989. Contudo, em acordo posterior que resultou na 7 
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transferência de uma área de 27.749,96 m 2  para a Municipahdade, as áreas indicadas 
no projeto em análise não foram incluídas. 

Logo, tendo em vista que os lotes da Quadra Fiscal objeto deste projeto não são de 
propriedade do Município, mas, de particulares, subsiste a viabilidade da 
desapropriação. 

Seguindo, ao conceituar as ZEIS, o Plano Diretor Estratégico — Lei n° 16.402/2016 
explicitou que as ZEIS devem ser dotadas de equipamentos sociais, tais como 
parques e áreas verdes, corroborando o objetivo deste projeto: 

Lei n°16.402/2016 - 
Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas nos 
Mapas 4 e 4A, são porções do território destinadas, predominantemente, à 
moradia digna para a população da baixa renda por intermédio de 
melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de 
assentamentos precários e irregulares, bem como à provisão de novas 
Habitações de Interesse Social — HIS e Habitações de Mercado Popular — 
HMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas áreas 
verdes e comércios e serviços locais, situadas na zona urbana. 

No mais, a proposta cumpre com os requisitos da declaração de utilidade pública 
delineados por Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 5' 
ed., Malheiros Editores, p. 420, dentre os quais: 

"a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento legal 
em que se embasa o poder expropriante; c) destinação especifica a ser 
dada ao bem; d) identificação do bem a ser expropriado". 

Assim, sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para ser 
aprovada, encontrando-se amparada nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município 
para legislar sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das 
leis a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 
aos Cidadãos, respectivamente. 

Quanto à conveniência da implantação do parque, tendo em vista as ponderações do 
Executivo no sentido de que a Prefeitura Regional da Lapa já conta com sete parques 
enquanto outras teriam número bem menor; o parque objeto do projeto não está 
previsto no Plano Diretor e, ainda, acerca das conotações urbanísticas da instalação 
de parques em ZEIS, a análise caberá às Comissões de mérito pertinentes. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas, conforme art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na formada art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
WWW. Gamara .51D.CIOV.br  

P10590-16. B 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
0/

20
16

. T
AI

RO
 B

AT
IS

TA
 E

SP
ER

AN
CA

autuado em 15/12/2016 15:59:56.

 fls. 124



Dl Dl 'LIO' 

AIO MI NDA 

CLAUDI 	DE SOUZA NI HA FRANCINE 

_-- 

C, 	
Art. 	Esta Lei ent a em vigor 	e sua publicação 
em c ntrário. 	 — exact€1 

10 COVAS NET 

1-oina no 	 do VIL. 
Mo 	5,0 de 20) 9.  

Márcia Yoshi • 	guchi Hosi 
R:. 1 	28 	GP. 12 CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10590-16 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do Substitutivo abaixo aduzido, 
a fim de adequar a propositura aos limites da iniciativa desta Casa para a disciplina da 
matéria. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0590/16. 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação as quadras F782, F783, F785, 
F786, F787 e F789 do setor 079, situadas na 
Prefeitura Regional da Lapa, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam declaradas de utilidade pública, com fundamento na alínea "k", do art. 50 
do Decreto-Lei Federal n°3.365, de 21 de junho de 1941, para serem desapropriadas 
judicialmente ou adquiridas mediante acordo, as quadras F782, F783, F785, F786, 
F787 e F789 do setor 079, situadas na Prefeitura Regional da Lapa, conforme mapa 
digital da Cidade de São Paulo. 

Art. 2° A área descrita no artigo 1° deverá ser utilizada para a criação do Parque 
Jaguar" 

Art. 	As desp sas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dota es orçamen arias próprias, supleme adas, se necessário. 
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